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O descuido em relação à qualidade da água e ao tratamento de esgoto se tornou uma preocupação histórica. A evolução 

da compreensão do saneamento básico levou à definição da Organização Mundial da Saúde: "o controle de todos os 

fatores do ambiente humano que têm ou podem ter efeitos prejudiciais para o bem-estar físico, mental ou social". 

Embora intrinsecamente ligado a direitos fundamentais como vida, saúde e acesso ao meio ambiente equilibrado, o 

saneamento enfrenta desafios decorrentes de crescimento populacional, infraestrutura inadequada e desigualdades 

sociais. O objetivo do projeto é trazer à luz dados sobre o cenário de saneamento no Brasil, analisando tanto a legislação 

quanto os princípios constitucionais. O projeto investiga a carência de saneamento, suas disparidades regionais, motivos 

subjacentes e impactos. Através de pesquisa bibliográfica, documental e uma abordagem dedutiva, o projeto explora a 

intrincada relação entre saneamento e dignidade humana. Ressalta-se a relevância de dados históricos, evidenciando a 

trajetória do saneamento ao longo das civilizações, desde os desafios na Idade Média, onde viu-se viu um declínio de 

conhecimento que afetou a saúde pública, até as mudanças trazidas pelo Mercantilismo, marcado pelo crescimento 

urbano devido à ascensão da burguesia e fortalecimento do governo central. Observa-se, ademais, que a legislação 

desempenha um papel central no domínio do saneamento. A Lei 11.445/2007 estabelece diretrizes nacionais, 

complementada pela Lei 14.026/2020 que traz atualizações notáveis, incluindo a criação da Política Nacional de 

Saneamento e metas específicas. Na Constituição, o Artigo 196 consagra o direito à saúde como um dever do Estado, o 

que naturalmente abrange ações e serviços de saneamento. É crucial destacar que investir no saneamento tem impacto 

direto na saúde, prevenindo doenças e economizando recursos, evidenciando a importância de elevar o saneamento a 

uma pauta prioritária. Além disso, a qualidade ambiental emerge como um componente vital da dignidade humana. 

Enquanto a "reserva do possível" é um princípio constitucional justificando limitações orçamentárias, o projeto 

argumenta que a negligência social e a falta de compreensão também perpetuam a deficiência no saneamento. O 

investimento não apenas resguarda a saúde, mas também reverbera positivamente na educação, habitação e outros 

direitos essenciais. O acesso ao saneamento transcende infraestrutura; é um alicerce para dignidade e saúde. Investir é 

sinônimo de investir na própria dignidade, saúde, igualdade e justiça social. É uma etapa fundamental para permitir que 

cada indivíduo alcance seu potencial pleno, livrando-se das amarras da insalubridade e privação, refletindo um respeito 

incondicional pela dignidade de todos. 
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